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FÁBIO VILAS-BOAS PINTO

WALTER DE FREITAS PINHEIRO

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Retornam a este  Ministério  Público  de Contas  os  autos  relativos  ao  processo

auditorial instaurado  por  decisão  do  Tribunal  Pleno  (Acórdão  nº.  406/2015),  que

determinou, no âmbito do julgamento das contas dos gestores da Universidade Estadual

do Sudoeste da Bahia – UESB (Processo nº. TCE/001237/2014), referentes ao exercício

de 2013, a realização de auditoria especial para apurar quanto de recursos públicos têm

sido destinados ao pagamento de juros, multa e demais encargos moratórios, em razão

de atrasos nos repasses dos Quadros de Cotas Mensais - QCM’s realizados por parte da

Secretaria da Fazenda (SEFAZ). 

Em parecer anterior (Ref.1944974-1/2), este Órgão Ministerial sugeriu a conversão

do feito em diligência junto à Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE), a fim

de que tal unidade técnica esclarecesse se, nos processos de pagamento relacionados às

faturas  pagas  com  atraso  ao  fornecedor  “SM  Assessoria  Empresarial  e  Gestão

Hospitalar”, o Estado da Bahia utilizou como critério de cálculo de atualização dos valores

1

Ref.2045317-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
1M

JK
5M

Z
Q

5



reclamados a “capitalização diária dos juros (anatocismo diário)” ou a “incidência de juros

proporcionais por dia nos casos em que a mora não completar o mês (incidência pro rata

die)”. 

Em  cumprimento  à  diligência  acima  mencionada,  a  Unidade  Técnica  emitiu  o

relatório de diligência requerido (Ref.2030913-1/7), por meio do qual, além de responder

ao questionamento acima formulado, acrescentou novos achados de auditoria aos que já

haviam sido apresentados no relatório auditorial anterior. Ao final da sua manifestação,

sugeriu  a  notificação  dos  gestores  responsáveis  pelas  unidades  auditadas,  para  que

estes, caso querendo, apresentassem manifestações/esclarecimentos acerca dos novos

apontamentos realizados. 

Sucede,  contudo,  que  o  feito  em  comento  foi  encaminhado  a  este  Órgão

Ministerial sem que tenha sido providenciada a diligência requerida pela Unidade Técnica,

a qual, vale registrar, se afigura indispensável à higidez da decisão final a ser proferida

por essa E. Corte de Contas, porquanto direcionada à implementação do contraditório e

da ampla defesa em relação às novas irregularidades identificadas no derradeiro exame

auditorial. Assim, este Parquet requer, em caráter preliminar, que os gestores indicados no

relatório  auditorial  de  diligência  (Ref.2030913-1/7)  sejam notificados para  tomar

conhecimento  do  seu  conteúdo,  e,  assim,  querendo,  apresentar  defesa  e/ou

esclarecimentos em face dos novos achados pontuados pela 7ª CCE.

Após o cumprimento da diligência ora requerida – ou seu eventual indeferimento –,

pugna-se por nova vista dos autos, oportunidade em que será emitido pronunciamento

conclusivo a respeito do meritum causae.

É o parecer.

Salvador/BA, 13 de julho de 2018.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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